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GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE PREPARAR A REUNIÃO DE MINISTROS 
EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS
Sessão Informativa de 14 de agosto de 2008

Intervenção do Coordenador Técnico do Brasil da Reunião de Ministros do Interior
do MERCOSUL, Maikel Trento

1.
O Mercosul, Mercado Comum do Sul, é um bloco regional composto de cinco Estados Parte, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e Venezuela; e cinco Estados Associados, Bolívia, Chile, Peru, Colômbia e Equador. Seu marco histórico de criação é o Tratado de Assunção, firmado em 1991 e o Protocolo de Ouro Preto, firmado em 1994, a partir do qual o bloco adquire personalidade jurídica internacional. Além da integração econômica e comercial, o bloco visa a uma maior aproximação política, social e cultural entre os seus membros.
2.
Dentro do organograma atual, a Reunião de Ministros do Interior se reporta ao Conselho do Mercado Comum (CMC), órgão superior da estrutura institucional do bloco, composto pelos Ministros de Relações Exteriores e de Economia dos quatro Estados Parte. A Reunião de Ministros do Interior ocorre uma vez por semestre no Estado que ocupa a Presidência Pro Tempore do bloco, que é rotativa, por semestre e por ordem alfabética entre seus membros plenos. Anteriormente à Reunião de Ministros do Interior do Mercosul são realizadas três rodadas de encontros técnicos. Em cada uma delas pode haver a convocação dos seguintes grupos:

- Comissão Técnica (CT/RMI): é o foro de assessoramento direto e de coordenação das ações determinadas pelos Ministros do Interior. As reuniões da Comissão Técnica ocorrem, em média, três vezes por semestre. Subordinam-se à ela os seguintes Grupos de Trabalho Especializados:
- Grupo de Trabalho Especializado em Informática e Comunicações: seu trabalho é zelar pelo adequado funcionamento do Sistema de Intercâmbio de Informação em Segurança do MERCOSUL (SISME),

- Grupo de Trabalho Especializado em Capacitação: com a função de favorecer a articulação e coordenação da capacitação e atualização das Forças de Segurança e/ou Policiais, com relação à Segurança Pública, sob um enfoque interdisciplinar, cooperativo e aberto à permanente evolução dos conhecimentos científico-tecnológicos.

- O GTE Capacitação exerce as funções atribuídas ao Centro de Coordenação de Capacitação Policial do MERCOSUL - CCCP.

- Grupo de Trabalho Delitual: cabe e ele desenvolver ações de prevenção e combate ao narcotráfico; tráfico de pessoas; contrabando e pirataria; roubo e furto de veículos; roubo de mercadorias em trânsito e ilícitos ambientais.

- Grupo de Trabalho Tráfico Ilícito de Material Nuclear e/ou Radioativo: tem como missão criar mecanismos que garantam uma pronta notificação sobre eventos ocorridos tanto com matérias nucleares como com fontes radioativas, especialmente os derivados de tráfico ilícito.

- Grupo de Trabalho sobre Segurança Cidadã: sua atribuição é a de estabelecer estratégias de prevenção social e situacional, nos níveis nacionais e subnacionais, com vistas a colaborar na aplicação de programas de intervenção eficazes para promover a segurança das pessoas.

- Grupo de Trabalho Permanente e Grupo de Trabalho Especializado sobre Terrorismo (GTP/GTE): Criado no marco da III reunião Extraordinária de Ministros do Interior do MERCOSUL, realizada em Montevidéu, Uruguai, no dia 28 de setembro de 2001, a partir da “Declaração dos Ministros do Interior do MERCOSUL sobre Terrorismo”. Seu principal objetivo é implementar as ações operativas e de coordenação previstas no capítulo VII “Âmbito Terrorismo” do Plano Geral de Cooperação e Coordenação Recíproca para a Segurança Regional. Tal grupo se reúne três vezes por semestre.

- Foro Especializado Migratório: criado na XIV Reunião de Ministros do Interior do MERCOSUL, realizada em Montevidéu, Uruguai, em 21 de novembro de 2003, com o objetivo de estudar os impactos das migrações regionais e extra-regionais no desenvolvimento dos países do bloco; analisar e apresentar propostas sobre a harmonização de legislação e políticas em matéria migratória. As reuniões desse foro são realizadas três vezes por semestre.

3.
A Reunião de Ministros do Interior do Mercosul (RMI) foi criada a partir da Decisão nº 07/96, do Conselho do Mercado Comum (CMC) de 17 de dezembro de 1996. Seu antecedente imediato relaciona-se ao acordado na VI Reunião de Ministros da Justiça do MERCOSUL (22 de novembro de 1996), para a qual foram convidados a participar os Ministros do Interior da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Sua primeira reunião oficial ocorre, entretanto, na cidade de Assunção, Paraguai, em 30 maio de 1997.

4.
Em seu início, ficou estabelecido como prioridade do grupo “...avançar na cooperação e coordenação das políticas e tarefas relativas à segurança e à harmonização das legislações em áreas pertinentes, a fim de aprofundar o processo de integração e dar segurança aos habitantes dos países que compõem o Mercado Comum do Sul.” Suas primeiras ações abarcaram temas de caráter delitual, alfandegário, migratório e financeiro / bancário na Tríplice Fronteira entre a Argentina, o Brasil e o Paraguai. Para dar suporte a essas ações, duas medidas foram tomadas. A primeira foi a celebração, em 1998, do “Plano Geral de Segurança para a Tríplice Fronteira”. A segunda foi o lançamento, no mesmo ano, das bases para a construção de um Sistema de Intercâmbio de Informações sobre Segurança no bloco, por intermédio da assinatura das “Normas Gerais para a Implementação do Sistema de Intercâmbio de Informação de Segurança do MERCOSUL”.

5.
Em um segundo momento, a RMI procura ampliar a abrangência das suas ações e seu espaço de atuação. De um lado, passam a ganhar tratamento temas como o combate ao narcotráfico, terrorismo, lavagem de dinheiro, contrabando, tráfico de menores, roubo/furto de veículos automotores, tráfico ilícito de material nuclear e/ou radiativo, migrações clandestinas e depredação do meio ambiente. De outro, a RMI procurou estender tais ações para todo o Cone Sul, mais a Bolívia e o Chile. Uma série de instrumentos é firmada nessa fase, sendo o de maior relevância o “Plano Geral de Cooperação e Coordenação Recíproca para a Segurança Regional”. Ao mesmo tempo, chega-se a um entendimento sobre a contratação de um vínculo de comunicações, de base satelital, para o Sistema de Intercâmbio de Informações sobre Segurança (SISME). 

6.
Paralelo ao trabalho acima, a RMI procurou se desenvolver institucionalmente. São criados grupos de trabalho encarregados de acompanhar as ações de combate à criminalidade, implementar o SISME, promover atividades de capacitação policial, propor ações no campo da segurança cidadã e formular políticas no campo migratório.

7.
A partir do ano 2000, a RMI passa a construir uma nova etapa. Suas ações, voltadas inicialmente para o combate à criminalidade na região, passam a contemplar, também, medidas para a construção de um “Mercosul Cidadão”, de maneira a promover a integração das pessoas no bloco. Nesse sentido, buscou-se facilitar o trânsito entre os nacionais da região pela instalação de canais privilegiados em aeroportos, isenção de vistos, dispensa de tradução de documentos administrativos para efeitos de migração e residência para nacionais. Com este último instrumento, tornou-se possível aos nacionais dos Estados Parte do Mercosul, mais a Bolívia e o Chile, mediante prévio cumprimento de formalidades, entrar, sair, circular e permanecer livremente no território de outro Estado.

8.
Um quarto momento de desenvolvimento da RMI é marcado pela implementação das medidas na fase anterior, voltadas à construção de um “Mercosul Cidadão”, bem como pela reestruturação da cooperação em matéria de segurança pública regional. Neste campo, percebe-se que o “Plano Geral de Cooperação e Coordenação Recíproca para a Segurança Regional”, muitas vezes complementado e modificado, carecia de base legal para sua aplicação plena. Procede-se, assim, à negociação do “Acordo Quadro sobre Cooperação em Matéria de Segurança Regional entre os Estados Parte e Associados do Mercosul”, visando dar respaldo jurídico a uma série de ações no campo da cooperação policial no bloco. O SISME, por sua vez, tem sua plataforma tecnológica revista, e os inconvenientes anteriores quanto à contratação de um vínculo de comunicação satelital são superados pela criação de uma Rede Particular Virtual (Virtual Private Network - VPN), construída com base na Internet, usando protocolos de criptografia.
9.
Em junho de 2006, com a adoção do “Compromisso de Buenos Aires sobre Segurança Regional no MERCOSUL”, inaugura-se uma nova etapa da RMI. Na ocasião, constatou-se que o foro de Ministros do Interior já dispunha de um arcabouço jurídico e de um acervo de Acordos e Protocolos em vigor para respaldar ações entre suas forças policiais, cabendo aos Estados-Membros e Associados a tarefa premente de implementá-los e operacionalizá-los. Assim, o Compromisso de Buenos Aires baseou-se na intenção de alcançar progressos por meio do estabelecimento de objetivos concretos, metas claras e instrumentos de implementação eficazes, com medidas e prazos de implementação. As áreas de trabalho escolhidas foram: fortalecimento institucional; intercâmbio de informação de segurança; coordenação e cooperação operativa; e capacitação.

10.
A RMI, em sua fase mais recente, tem como prioridade, durante a Presidência Pro Tempore brasileira do bloco (2008), a negociação de um Plano de Ação Bianual sobre Segurança Pública com Cidadania. A finalidade é atualizar o Compromisso de Buenos Aires sobre novas bases, articulando políticas de segurança com ações sociais. Com isso, busca-se romper com visão tradicional de que os problemas no campo da segurança pública ou são de natureza policial ou são de natureza social, e propor um novo paradigma: o de que os problemas no campo da segurança pública são de natureza policial e social.

11.
O balanço de 12 anos da Reunião de Ministros do Interior do Mercosul é positivo. Mesmo em um cenário de assimetrias econômicas e dificuldades institucionais, tem havido continuidade no trabalho desenvolvido, permanência entre seus participantes e a produção de resultados concretos. Hoje, a RMI é mais do que um espaço político destinado ao conhecimento mútuo, ao intercâmbio de idéias e experiências entre autoridades do bloco. É um espaço para a criação de consensos, formulação de políticas públicas regionais e desenvolvimento de ações concretas.
12.
A partir da RMI é possível transitar hoje entre os países do bloco sem passaporte, apenas com o respectivo documento nacionais de identificação. Há acesso privilegiado em aeroportos da região para nacionais do Mercosul. Apreensões de drogas, armas e munições, produtos contrabandeados e pirateados são obtidas graças à cooperação regular entre as policias. O SISME, inicialmente distante, já é uma realidade. No primeiro semestre deste ano, foram feitas as primeiras apreensões de veículos roubados no bloco com base em consultas ao Sistema. A capacitação policial está em sua melhor fase, aproximando-se da meta estipulada em 2007 para este ano, que é a realização de 14 Seminários e Cursos de capacitação policial em diferentes países do bloco.
13.
Alguns desafios da Reunião podem também manifestar-se no âmbito da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas. O primeiro, mais abrangente que o próprio campo da segurança pública, refere-se ao fortalecimento estrutural das instituições policiais da região: aumento do efetivo humano, melhores salários, desenvolvimento de bases de dados informatizadas e ampliação do controle social sobre a atividade policial. Um segundo aspecto refere-se ao trabalho das diferentes instituições policiais na região. Apesar de as polícias serem instituições tradicionais em todos os países, nem todas elas têm as mesmas funções. Em alguns casos, policias desempenham atribuições que pertencem ao Ministério Público em outro ordenamento jurídico. Em outros, Forças Armadas possuem funções que são de polícia para outro país. Como um terceiro desafio, está o de produzir documentos e compromissos capazes de contribuir para atacar concretamente os problemas.

14.
Por fim, em nome da Reunião de Ministros do Interior do Mercosul, gostaria de saudar a iniciativa e desejar votos de pleno êxito à Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, certo de que o sucesso dela poderá reforçar e complementar as ações ora em curso na Reunião de Ministros do Interior do Mercosul.


Muito obrigado.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP20949T01�








